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“O insucesso e abandono escolar”

É um facto que o drama do insucesso e abandono escolar tem vindo a crescer nas escolas portuguesas embora as medidas, para garantir o sucesso escolar de todos os alunos, tenham vindo a ser implementadas recentemente. No entanto, todas as alterações introduzidas para diminuir problemas individuais de aprendizagem, originaram, na escola, um problema social de difícil resolução, responsabilizando, em grande parte, a escola que não é capaz de motivar, envolver os alunos nos processos de ensino-aprendizagem e proporcionar, de forma diferenciada, processos individuais de sucesso. 

Face aos graves e diversos problemas que caracterizam a escola, muito se tem feito para identificar as reais causas deste fenómeno. Entre elas, salientam-se a falta de motivação, interesse e objectivos dos alunos, consequência dos contextos sócio-económicos e culturais em que os mesmos se inserem, os quais se caracterizam, muitas vezes, pelos conflitos familiares, pelas famílias com baixos recursos económicos, implicando a perda da auto-estima e de valorização social e cultural do aluno, ou mesmo pela demissão dos pais na educação dos filhos. Por outro, a competência relativa dos professores e formadores para adequarem os seus métodos de ensino à heterogeneidade social e cultural dos alunos, assim como outros mecanismos que se relacionam com o estilo de liderança e organização escolar, que inclui uma auto-avaliação deficiente para detectar os verdadeiros problemas existentes na escola e caracterizar o tipo de cultura que a domina, bem como uma deficiente orientação vocacional dos alunos. A acrescentar a estas causas, realce-se, por vezes, o desfasamento dos currículos relativamente às reais aprendizagens realizadas pelos alunos e a excessiva centralização do sistema educativo que se afasta das realidades contextuais em que a escola se integra. 

Sabe-se que no Quadro da União Europeia, Portugal é um dos países que revela mais baixos níveis de qualificação escolar e profissional da população adulta. O mesmo se verifica na população jovem que continua a registar elevados níveis de abandono e insucesso escolar


A adopção de medidas, por parte de numerosos países, para manter, nos jovens, um nível de escolaridade satisfatório, de modo a garantir-lhes um futuro melhor e facilitar o combate à exclusão social, a nível global, nacional e local, tem enfrentado, no entanto, algumas dificuldades para responder aos desafios que, actualmente, se colocam. Torna-se, por conseguinte, uma prioridade estabelecer novos percursos de actuação, tão diversificados quanto a diversidade social nos impõe.  

Tendo como referência a Mensagem aprovada na 47ª Sessão da Conferência Internacional de Educação da UNESCO "Uma educação de qualidade para todos os jovens: desafios, tendências e prioridades", realizada em Genebra, em Setembro de 2004, é de fácil reconhecimento que, se os países desenvolvidos se confrontam com o desafio demográfico de uma população cada vez mais envelhecida, nos países em desenvolvimento há um aumento exponencial do número de jovens, sendo certo que, actualmente, metade da população mundial tem menos de 25 anos. Torna-se, portanto uma realidade, que uma educação sustentada não pode limitar-se ao 1º ciclo do Ensino Básico nos jovens com idades compreendidas entre os 12 e os 18/20, pelo que se é essencial garantir um futuro melhor, para combater a exclusão social, a nível global, nacional e local.

Segundo o conteúdo do referido documento, a educação deve constituir uma prioridade social, abrangendo o maior índice populacional, pelo que se torna indispensável estabelecer "novas alianças e parcerias eficazes", "dentro dos próprios Estados, bem como entre os governos, a sociedade civil, o tecido económico, os meios de comunicação e os próprios jovens". Destacam-se as propostas cujas estratégias estejam focalizadas nas competências para a vida, através do recurso a métodos organizacionais e pedagógicos criativos e do reforço dado às aprendizagens diversificadas. 

É certo que, nos últimos tempos, os sistemas educativos de numerosos países têm encontrado dificuldades nos seus esforços para responderem aos desafios do mundo actual. Daí a necessidade manifestada em estabelecer uma rede complexa de relações entre todos os intervenientes interessados; deste modo, se revela necessário definir novos caminhos, mais abertos e diversificados entre os Governos, a sociedade civil, o tecido económico, os meios de comunicação e os próprios jovens.

Neste sentido já foram tomadas medidas a nível europeu no sentido de aumentar a qualidade e a eficácia dos sistemas de educação e formação na União Europeia, permitir o acesso de todos à educação e à formação e abrir os sistemas de educação e formação ao mundo.

No Conselho Europeu de Barcelona (2002), foi aprovado um Programa de Trabalho - "Educação e Formação 2010" tendo em vista a realização, o acompanhamento e a avaliação dos objectivos formulados no ano anterior. Em consequência, o Relatório Intercalar redigido no âmbito do referido documento realça a urgência das reformas necessárias para o sucesso da estratégia [do Governo] de Lisboa. Deste Relatório Intercalar, constam três domínios prioritários: concentrar as reformas e os investimentos nas áreas-chave para a sociedade baseada no conhecimento; fazer da aprendizagem ao longo da vida uma realidade concreta; e construir a Europa da educação e da formação, proporcionando um panorama dos progressos já realizados e propondo um conjunto de medidas com vista a introduzir novas melhorias.

Se se pretende que a UE se torne na mais avançada economia do mundo baseada no conhecimento e que a sociedade evolua qualitativamente e possa acompanhar os países mais desenvolvidos a nível económico, científico e cultural, a educação e a formação terão de desempenhar um papel vital.


Considerando que a educação e a formação se tornam, deste modo, uma prioridade estratégica de combate à exclusão social, ao insucesso e abandono escolares, através da promoção da integração e a inclusão sociais, propõe-se a adopção das seguintes medidas:


1ª medida: Na perspectiva da política educativa, investir na formação dos professores e formadores para a introdução da dimensão europeia na educação; intensificar o envolvimento dos responsáveis pelas políticas de formação e desenvolvimento curricular visando a actualização da formação profissional dos professores e formadores no sentido de adequar os curricula aos contextos sócio-culturais dos alunos com vista à melhoria dos resultados escolares; incentivar às práticas de auto-avaliação das escolas no sentido de identificar as fragilidades do nosso sistema educativo relativamente ao nível de qualificação dos alunos e à melhoria da qualidade do ensino nas diferentes ofertas formativas, tais nos cursos Científico-Humanísticos, Tecnológicos, Ensino profissional, ensino recorrente e cursos de educação/formação; apostar na actualização da formação pedagógica dos professores e formadores com vista à implementação, nas práticas lectivas, de métodos e estratégias adequadas às características dos alunos, (muitos dos quais se sentem marginalizados social, económica e culturalmente relativamente à maioria dos alunos médios); fomentar a implementação da formação profissional em articulação estreita com os diferentes parceiros educativos, envolvendo, de forma mais participada, os órgãos de gestão (autarquias, órgãos de gestão das escolas, entidades profissionais e tecido empresarial), autárquica e educativa; atribuir às escolas o verdadeiro sentido de autonomia, através da implementação de mecanismos de descentralização que procedam a um estudo exaustivo das características da comunidade educativa e do meio sócio-económico e cultural envolvente, realidade a ser reconhecida no Projecto Educativo de Escola a, partir do qual, se definiriam, obrigatoriamente, estratégias concretas de prevenção do abandono escolar, com o aumento da qualificação dos jovens e, consequentemente, da sua motivação pessoal; implementar, nas escolas, uma verdadeira orientação vocacional de modo a tornar operacional e consciente as escolhas formativas e assegurar, de forma eficaz, o sucesso dos alunos;

2ª medida: Incrementar a participação activa dos alunos criando as condições reais para concretização de projectos do seu interesse, reflexo do seu universo de referência, não esquecendo a participação imprescindível dos Encarregados de Educação na vida escolar dos seus educandos, contribuindo para a construção pessoal e de cidadania destes últimos, assim como da sua motivação e valorização pessoais.
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